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RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026 
(Processo Administrativo nº 28744/2025 (ID 37906) 
 
À Ilustríssima Comissão de Contratação 
Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul/Coren-RS 
 
RECORRENTE: CENTRO TURISMO AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA 
RECORRIDA: H. MAC BUSINESS LTDA – CNPJ nº 35.081.759/0001-20 
 
 
I – DA TEMPESTIVIDADE 
 

O presente recurso é interposto dentro do prazo legal, nos termos do art. 165 da Lei 
nº 14.133/2021 e do item 13 do Edital, devendo ser conhecido e integralmente provido. 
 
II – SÍNTESE DO CASO 
 

Trata-se de Pregão Eletrônico cujo objeto consiste no fornecimento de coffee break, 
água, café e serviços correlatos para eventos institucionais, com execução contínua e 
logística operacional relevante. 

A empresa recorrida foi declarada habilitada/classificada, sem, contudo, atender 
requisitos mínimos de habilitação técnica, legal e sanitária, exigidos tanto pela Lei nº 
14.133/2021 quanto pelo próprio Edital. 

 
 
III – DA INABILITAÇÃO POR AUSÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL 
 
1. Ausência de Inscrição Municipal/Estadual – irregularidade fiscal e cadastral 
 

A empresa recorrida não apresentou Inscrição Municipal ou Estadual, documento 
básico para exercício regular da atividade econômica. Tal exigência decorre diretamente da 
habilitação jurídica e fiscal (arts. 62 a 66 da Lei 14.133/21), sendo requisito mínimo para 
comprovação de regularidade operacional. 
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A ausência desse documento impede a verificação da atividade econômica 

compatível; 
compromete a regularidade fiscal; inviabiliza a contratação com a Administração Pública. 
Trata-se de vício insanável, que impõe inabilitação imediata. 
 
2. Ausência de Alvarás obrigatórios  
 

A recorrida não apresentou qualquer alvará, o que é gravíssimo diante do objeto 
licitado, que envolve manipulação e transporte de alimentos e fornecimento em eventos 
institucionais. Importante ressaltar que a execução do objeto exige, necessariamente, Alvará 
de funcionamento (localização); Alvará sanitário e Licença para transporte de 
alimentos. 

Isso decorre diretamente do art. 67, IV, da Lei 14.133/21 (cumprimento de 
requisitos legais específicos), e da própria natureza do objeto (alimentação coletiva). Assim 
sendo, observa-se que, a empresa sem alvará não pode operar, quanto mais contratar 
com a Administração. 
 
3. Ausência de Registro no Conselho Regional de Nutrição (CRN) 
 

A recorrida também não comprovou registro no Conselho Regional de Nutrição, 
exigência inerente à atividade de fornecimento de alimentação, nos termos do art. 67, V, da 
Lei 14.133/21 (registro em entidade profissional competente), e ainda do art. 67, III 
(exigência de equipe técnica qualificada).  
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A prestação de serviços de alimentação institucional exige responsável técnico 

nutricionista, vínculo com CRN e exige comprovação formal dessa estrutura. A ausência 
desse registro demonstra inexistência de capacidade técnico-profissional mínima. 
 
4. Ausência de comprovação de estrutura logística mínima (transporte adequado) 
 

O próprio Termo de Referência estabelece que os serviços devem ser prestados em 
todo o território do Estado do Rio Grande do Sul, o que exige, no mínimo, estrutura logística, 
veículos adequados e condições sanitárias de transporte. 

Contudo, a empresa recorrida, não comprovou possuir veículo adequado, 
licença sanitária para transporte de alimentos, tampouco qualquer estrutura 
operacional. Tais fatos violam, de forma direta, o art. 67, III da Lei 14.133/21 (capacidade 
técnico-operacional), tratando-se, portanto, falha estrutural grave, que compromete a 
execução do contrato. 
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IV – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO JULGAMENTO OBJETIVO E DA VINCULAÇÃO AO 
EDITAL 
 

A manutenção da habilitação da recorrida viola frontalmente os princípios da 
legalidade, da vinculação ao edital e do julgamento objetivo. Isso porque o edital exige 
capacidade técnica e regularidade, exige comprovação documental, o que a empresa 
recorrida não fez. Diante disso, permitir sua habilitação significa flexibilizar ilegalmente 
o edital, favorecer concorrente irregular e violar a isonomia entre licitantes. 
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V – DA IMPOSSIBILIDADE DE DILIGÊNCIA PARA SUPRIR AUSÊNCIA DE DOCUMENTO 
ESSENCIAL 
 

Nos termos do art. 64 da Lei 14.133/21, a diligência é somente para 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame, e/ou para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 
data de recebimento das propostas. 

Neste caso, não se trata de erro formal, nem de documento com falha. Trata-se 
de ausência total de requisitos legais de funcionamento. Portanto, é vedada qualquer 
tentativa de saneamento posterior. 
 
VI – CONCLUSÃO: INABILITAÇÃO É MEDIDA OBRIGATÓRIA 
 

A empresa H. MAC BUSINESS LTDA não comprovou regularidade fiscal mínima, 
licença para operar, capacidade técnica, estrutura logística, menos ainda responsável 
técnico. Logo, sua manutenção no certame é ilegal. 
 
VII – PEDIDOS 
 

Diante do exposto, requer: 
 
a) o conhecimento e provimento do presente recurso; 
 
b) a inabilitação imediata da empresa H. MAC BUSINESS LTDA, por descumprimento dos 
requisitos legais e editalícios; 
 
c) o prosseguimento do certame com a convocação da próxima classificada; 
 
d) subsidiariamente, caso não seja esse o entendimento, que seja consignado em Ata o 
descumprimento das exigências legais, para fins de controle pelos órgãos competentes. 
 
e) por fim, requer que a Administração registre expressamente em Ata a habilitação de 
empresa sem comprovação de requisitos legais; avalie a eventual responsabilidade 
administrativa pela flexibilização indevida do edital e assegure a estrita observância da Lei 
nº 14.133/2021, sob pena de nulidade do certame. 
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Termos em que, 

Pede deferimento. 

Porto Alegre, 25 de março de 2026 

 

CENTRO TURISMO AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA 
CNPJ 22.027.147/0001-08 

Anselmo dos Santos Monteiro 
CPF 591.952.070-15 
Representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANSELMO DOS SANTOS 
MONTEIRO:59195207015

Assinado de forma digital por 
ANSELMO DOS SANTOS 
MONTEIRO:59195207015 
Dados: 2026.03.25 17:27:58 -03'00'


